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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS
ADVOGADO : JUNE MARIA SILVA FERREIRA - RJ190088
AGRAVADO : MOZART COZENDEY - ESPÓLIO
AGRAVADO : CARLOS ROBERTO COSTA COZENDEY
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. TESE FIXADA PELO STJ NA 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. 
ARGUMENTO DE EQUÍVOCO NA APLICAÇÃO PELAS INSTÂNCIA 
ORDINÁRIAS. VERIFICAÇÃO. VIA PROCESSUAL INADEQUADA. 
PRECEDENTES. ART. 988, § 5º, INCISO II, DO CPC. HIPÓTESE 
DIVERSA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Segundo a orientação jurisprudencial pacificada no Superior 
Tribunal de Justiça, não cabe reclamação para se verificar a correta aplicação, 
pelas instâncias pretéritas, das teses firmadas por esta Corte Superior em 
julgamentos realizados sob a sistemática dos recursos especiais repetitivos.

2. A previsão de reclamação contida no art. 988, § 5º, inciso II, do 
CPC dispositivo diz respeito à situação em que o Tribunal de origem,  ao 
proceder ao juízo de retratação (art. 1.040, II, do CPC), mantém o acórdão 
contrário à tese firmada no julgamento qualificado.

3. No caso concreto, a tese trazida na petição inicial foi a de que o 
Tribunal de origem não deveria ter negado seguimento ao recurso especial 
com base no Tema n. 291/STJ, mas que o Tema adequado seria o n. 210/STJ. 
Tal discussão, no entanto, é estranha ao escopo da reclamação.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/12/2024 a 17/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. TESE FIXADA PELO STJ NA 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. 
ARGUMENTO DE EQUÍVOCO NA APLICAÇÃO PELAS INSTÂNCIA 
ORDINÁRIAS. VERIFICAÇÃO. VIA PROCESSUAL INADEQUADA. 
PRECEDENTES. ART. 988, § 5º, INCISO II, DO CPC. HIPÓTESE 
DIVERSA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Segundo a orientação jurisprudencial pacificada no Superior 
Tribunal de Justiça, não cabe reclamação para se verificar a correta aplicação, 
pelas instâncias pretéritas, das teses firmadas por esta Corte Superior em 
julgamentos realizados sob a sistemática dos recursos especiais repetitivos.

2. A previsão de reclamação contida no art. 988, § 5º, inciso II, do 
CPC dispositivo diz respeito à situação em que o Tribunal de origem,  ao 
proceder ao juízo de retratação (art. 1.040, II, do CPC), mantém o acórdão 
contrário à tese firmada no julgamento qualificado.

3. No caso concreto, a tese trazida na petição inicial foi a de que o 
Tribunal de origem não deveria ter negado seguimento ao recurso especial 
com base no Tema n. 291/STJ, mas que o Tema adequado seria o n. 210/STJ. 
Tal discussão, no entanto, é estranha ao escopo da reclamação.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE RIO DAS 

OSTRAS contra a decisão de minha lavra que indeferiu liminarmente a petição inicial da 

presente reclamação, nos termos da seguinte ementa (fl. 315):
 

RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. TESE FIXADA PELO STJ NA 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ARGUMENTO 
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DE EQUÍVOCO NA APLICAÇÃO PELAS INSTÂNCIA ORDINÁRIAS. 
VERIFICAÇÃO. VIA PROCESSUAL INADEQUADA. PRECEDENTES. 
PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA LIMINARMENTE.

 
Alega a parte agravante que "[a]pesar de não constar no rol do artigo 988 a 

hipótese de cabimento da reclamação, consta no § 5º do mesmo artigo quando não é 
cabível reclamação contra recurso especial repetitivo quando não esgotadas as instâncias 
ordinárias, demonstrando ser possível reclamação contra decisão que não segue recurso 
especial repetitivo do STJ, interpretação a contrário sensu." (fl. 328).

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo interno 
ao Colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

Na presente reclamação, alegou o Reclamante, em síntese, que houve 

equívoco na negativa de seguimento ao recurso especial com base no Tema Repetitivo n. 

291/STJ. Argumenta que, em se tratando de juros moratórios em desapropriação, o Tema 

adequado seria o n. 210/STJ, com as alterações promovidas no julgamento da Pet n. 

12.344/DF. Aduziu que não seriam cabíveis juros moratórios entre a data da realização do 

cálculo e a expedição do precatório ou da requisição de pequeno valor.

Contudo, segundo a orientação jurisprudencial pacificada no Superior Tribunal 

de Justiça, não cabe reclamação para se verificar a correta aplicação, pelas instâncias 

pretéritas, das teses firmadas por esta Corte Superior em julgamentos realizados sob a 

sistemática dos recursos especiais repetitivos.

A esse respeito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, ART. 988, § 5º, INCISO II. NÃO CABIMENTO 
PARA CONTROLE DA APLICAÇÃO DE TESE ADOTADA EM RECURSO 
REPETITIVO. ALEGADA USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DESTA CORTE. 
NÃO OCORRÊNCIA. EQUÍVOCO NA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, 
originariamente, a Reclamação para a preservação de sua competência e garantia da 
autoridade de suas decisões, bem como para assegurar a observância de acórdão 
proferido em julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de 
incidente de assunção de competência, conforme disposto nos artigos 105, I, "f", da 
Constituição Federal e 988 do Código de Processo Civil de 2015, sendo, pois, 
instrumento processual de caráter específico e de aplicação restrita.

2. Segundo a jurisprudência consolidada da Corte Especial do STJ a 
reclamação não é "instrumento adequado para o controle da aplicação dos 
entendimentos firmados pelo STJ em recursos especiais repetitivos" (Corte 
Especial, Rcl 36.476/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, DJe de 6.3.2020).

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt na Rcl n. 46.785/PR, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 30/4/2024, DJe 
de 6/5/2024; sem grifos no original.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
PRECEDENTE FORMADO EM RECURSO REPETITIVO. DESCABIMENTO 
DO PLEITO.

1. Com ressalva de entendimento, a Corte Especial do STJ estabeleceu 
que não cabe reclamação para o exame da correta aplicação de precedente 
formado em julgamento de recurso especial repetitivo à realidade do processo.

2. Controvérsia que se esgota na instância ordinária com o julgamento do 
agravo interno previsto no art. 1.030, § 2º, do CPC, admitida posterior ação 
rescisória perante o tribunal de justiça ou regional.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt na Rcl n. 41.925/SP, 
relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 9/2/2022, DJe de 
16/2/2022; sem grifos no original.)

 
A previsão de reclamação contida no art. 988, § 5º, inciso II, do CPC, diz 

respeito à situação em que o Tribunal de origem, ao proceder ao juízo de retratação (art. 

1.040, II, do CPC), mantém o acórdão contrário à tese firmada no julgamento qualificado.

É o que se extrai dos seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
RECLAMAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. INVIABILIDADE. 
OBSERVÂNCIA DE PRECEDENTE QUALIFICADO. NECESSIDADE DE 
ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. ART. 988, § 5º, II, DO 
CPC. DECISÃO MANTIDA.

1. Nos termos do art. 105, I, f, da Constituição Federal, a reclamação é 
garantia constitucional destinada à preservação da competência do Superior Tribunal 
de Justiça ou para garantir a autoridade de suas decisões em caso de 
descumprimento ou de cumprimento em desacordo com os limites do julgado aqui 
proferido.

2. A reclamação não tem cabimento como sucedâneo recursal, nem é 
adequada à preservação da jurisprudência do STJ; presta-se, sim, a preservar a 
autoridade de decisão tomada em caso concreto e envolvendo as partes postas no 
litígio do qual se origina. Precedentes.

3. "Para que ocorra o esgotamento das instâncias ordinárias na forma 
exigida pelo inciso II do § 5º do art. 988 do CPC/2015, é necessário que o 
Tribunal de segundo grau tenha se manifestado sobre o tema em sede de juízo 
de retratação e que o recurso especial interposto naquele feito pelo Reclamante 
já tenha tido a sua admissibilidade examinada no segundo grau de jurisdição. 
Antes disso, o manejo da Reclamação é prematuro" (AgRg na Rcl n. 32.945/RS, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 
22/2/2017, DJe de 2/3/2017).

4. Agravo interno não provido. (AgInt na Rcl n. 45.565/PR, relator Ministro 
Afrânio Vilela, Primeira Seção, julgado em 28/5/2024, DJe de 4/6/2024.)

 
No caso concreto, como visto, a tese trazida na petição inicial foi a de que o 

Tribunal de origem não deveria ter negado seguimento ao recurso especial com base no 

Tema n. 291/STJ, mas que o Tema adequado seria o n. 210/STJ. Tal discussão, no 

entanto, é estranha ao escopo da reclamação.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO
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Sessão Virtual de 11/12/2024 a 17/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS
ADVOGADO : JUNE MARIA SILVA FERREIRA - RJ190088
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : MOZART COZENDEY - ESPÓLIO
INTERES. : CARLOS ROBERTO COSTA COZENDEY
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS
ADVOGADO : JUNE MARIA SILVA FERREIRA - RJ190088
AGRAVADO : MOZART COZENDEY - ESPÓLIO
AGRAVADO : CARLOS ROBERTO COSTA COZENDEY
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/12/2024 a 17/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 17 de dezembro de 2024
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